
ÃIYI'ARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO 4Papel para informação, rubricadocomo folha nº ......Q.................

do processo nº 01 —PL 269 de 2017, (O L / O5 ./ A?]. (a)

LIDO HOJE

As COMISSÓES DE:

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Previa das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

04 MAI zm.
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Folha 5

Proc.
Nº_01-02Z/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0269/17

Realizada a pesquisa a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional;

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras
providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial;

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e
revoga a Lei nº 13.430/2002 (cópia parcial: art. 89 e seguintes - política urbana; e art.
265 e seguintes — áreas verdes, incluindo os parques);

- Lei Municipal nº 11.622, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a implantação de
hortas e pomares escolares na Rede de Ensino do Município;

- Lei Municipal nº 13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Pro-Ecovit —

Programa Municipal de Arborização Urbana com árvores frutíferas e dá outras
providências;

— Lei Municipal nº 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação
de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo;

— Lei Municipal nº 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de
Arborização Urbana, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais;

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, uso
e a ocupação do solo no Municipio de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002 (cópia
parcial: “áreas verdes” - art. 27 e seguintes);

— Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão
participativa das praças do Município de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 57.583, de 23 de janeiro de 2017, que institui o Programa Adote
uma Praça e estabelece regras especiais para a celebração de termos de cooperação

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319—900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
PL0269-17 pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

com a iniciativa privada, no âmbito do referido Programa; revoga o Decreto nº
55.610/2014;

- PL 611/13, que cria o Programa “Um Pomar em Cada Praça” e dá outras
providências;

- PL 116/17, que dispõe sobre a implantação de hortas orgânicas em todas escolas
públicas.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São
Paulgvlâfe

maio de 2017.

» ,, (Veªr]
EberiinJuliana Trin ad

Procura ora Legislativa
OA SP 232.414

a»

Christiana ' Lienert
Procuradora Supervisora do Setor.“ ,e Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Paiácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Pauio-SP CEP 01319-900 fone(11) 33964000 www.camarasggovbr
PL0269—17 pesquisa
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2017-523 L9394 Folha_6Proc. Nªji-022972317
Presidência da República , . .L .Livra Salomao NogueiraCasa CtVll

RF 11.274Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.394 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

(Vide Decreto nº 3.860. de 2001)
(Vide Lei nº 10.870. de 2004)
(Vide Adin 3324-7, de 2005l
(Vide Lei nº 12.061. de 2009)

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Da Educação l

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil
e nas manifestações culturais.. & 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em
instituições próprias.

ê 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da familia e do Estado, inspirada nos principios de liberdade e nos ideais de
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O enSino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

ll - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;. lll - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço a tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

Vl - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

Vll — valorização do profissional da educação escolar;

VIll - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX — garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

Xl - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico—racial. (incluido pela Lei nº 12.796. de 2013)

TÍTULO lll

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

http:/lwwwplanalto.gov.brlccivi l_03/Ieis/L9394.htm 1/30
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2017-523 L9394

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte
forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796. de 2013)

b) ensino fundamental; Uncluido pela Lei nº 12.796. de 2013)

o) ensino médio; (lncluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796.
de 2013)

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os niveis, etapas e modalidades,
preferencialmente na rede regular de ensino; Bedacão dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade .própria; (Redação dada pela Lei nº 12.796. de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de
cada um;

Vl - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e
permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares
de material didático—escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; Reda ão dada ela Lei nº 12.796
de 2013)

IX - padrões minimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade minimas, por aluno, (.insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluido pela Lei nº 11.700, de 2008).

Art. Sº O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o
Ministério Público, acionar o poder público para exigi—Io. (Redação dada pela Lei nº 12.796. de 2013)

5 19 O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei nº
12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não
concluiram a educação básica; LRedação dada pela Lei nº 12.796. de 2013)

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_O3/leis/L9394.htm 2/30
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2017-523 |_9394 Folha_7II — fazer-lhes a chamada pública; Proc.
Nº-01EOZGZ2017

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência a escola. Lívia Salomão Nogueira
5 2ª Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o aôêssbãátensino

obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as
prioridades constitucionais e legais.

5 Sº Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário,
na hipótese do & 2º do art. 208 da Constituição Federal. sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.

& 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório,
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

5 5ª Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 69 É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4

.Jatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796. de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimentodas normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

ll - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

llI - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal.

TÍTULO IV

Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os
respectivos sistemas de ensino.

5 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas
e exercendo função nomativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.. & 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir—se-á de: Regulamento)

l — elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

ll — organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos
Territórios;

Ill - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário a escolaridade obrigatória, exercendo sua
função redistributiva e supletiva;

lV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos
mínimos, de modo a assegurarformação básica comum;

IV-A -_estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e
procedimentos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos
com altas habilidades ou superdotação; ( incluido pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_O3/leis/L9394.htm 3/30
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2017-5-23 L9394

Vl «, assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior,
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;

Vll — baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

Vlll - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, de 2004)

& 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de
supervisão e atividade permanente, criado por lei.

ª 2“ Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e informações
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

5 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que
mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir—se—ãode:

l - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

Il - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais deva,
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

lll - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de
educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municipios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

Vl - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que () demandarem,
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluido pela Lei nº 10.709. de
31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios. .
Art. 11. Os Municípios incumbir—se—ãode:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

lll - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

lV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a
atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de
competência e com recursos acima dos percentuais minimos vinculados pela Constituição Federal à manutençao e
desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluido pela Lei nº 10.709, de 31.7,2003)

Parágrafo único. Os Municipios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor
com ele um sistema único de educação básica.

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivi|_O3/leis/L9394.htm 4/30
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2017-523 L9394 Folha_8Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sis'fêftfa We- ils ,9t/ ya
incumbência de:

Lívia Salomão NogueiraI-elaborareexecutar sua ro osta eda ó lca;p p p 9 g
RF 11.274

ll - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III - asseguraro cumprimentodos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV - velar pelo cumprimentodo plano de trabalho de cada docente;

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI - articularjse com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (Redação
dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante
Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do
rcentual permitido em lei. (Incluido pela Lei nº 10.287. de 2001)

Art. 13. Os docentes incumbir—se-ão de:

I - participarda elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

ll — elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

llI - zelar pela aprendizagem dos alunos;

|V - estabelecerestratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas—aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados
ao planejamento, a avaliação e ao desenvolvimento profissional;

Vl — colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação
básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

ll - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram
progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de
direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamento)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III — as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_O3/leis/L9394.htm 5/30

M
at

ér
ia

 P
L 

26
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

31
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 10/10/2017 13:47:03.

 fls. 13



2017-523 L9394

lV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa
privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I - as instituições do ensino fundamental,médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;

ll - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III — os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias
administrativas: (Regulamento) (Regulamento)

l - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público;
II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: (Regulamento)
(Regulamento)

l - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoa.físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;

Il - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora
representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei nº 12.020, de 2009)

III - Cºnfessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULOv

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino .
CAPÍTULO I

Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I — educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

Il - educação superior.

CAPÍTULO ||

DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum
indispensável para o exercício da cidadania e fomecer—lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.
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2017-523 L9394 Fºlhª_9Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciºdlbê, W Í ªr
de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ,u rf rma
diversa de or aniza ão sem r u in eresse o r i sim orecome r. " .g ç , p e q e o t d p ocesso de aprendzagem as "É?/ia Salomao Nogueira

5 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre e?:fabêlêãªªnentos
situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

5 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas Ietivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras
comuns:

| - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o ensino médio,
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais,
quando houver; (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;. b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

o) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme
regulamentação do respectivo sistema de ensino;

llI - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de
progressão parcial, desde que preservada a seqiiência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de
ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimentoescolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os
quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de' estudos para alunos com atraso escolar;. c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedadede estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo
rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

Vl - o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do
respectivo sistema de ensino, exigida a frequência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas Ietivas para
aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

â 1º A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser ampliada de forma progressiva, no
ensino médio, para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo de cinco anos,
pelo menos mil horas anuais de carga horária, a partir de 2 de março de 2017. (incluido pela Lei nº 13.415. de
2017)
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2017-5—23 L9394

& 2º Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e adultos e de ensino noturno regular,
adequado às condições do educando, conforme o inciso VI do art. 49. (Incluido pela Lei nº 13.415. de 2017)

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de
alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das caracteristicas
regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os curriculos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos
educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

5 1º Os curriculos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da
matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.

5 29 O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular
obrigatório da educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

& 39 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 10.793. de 1º.12.2003)

l — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluido pela Lei nº 10.793. de
1º.12.2003)

Il — maior de trinta anos de idade; anluido pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

lll — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da
educação física; (Incluido pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003l

IV — amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044. de 21 de outubro de 1969: (Incluido pela Lei nº 10.793. de
1º.12.2003)

V — (VETADO) (Incluido pela Lei nº 10.793. de 1º.12.2003l
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2017-523 L9394 Folha_10_
VI - que tenha prole. (lncluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) Pfºº- “"-010259”2017

& 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes ÍWH'ÉÉIMHÍÉ âªãaª
formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

RF 11.274

& Sº No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será ofertada a língua inglesa. (Redação
dada pela Lei nº 13.415. de 2017)

& Gº As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o componente curricular
de que trata o 5 29 deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.278. de 2016)

& 7º A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo
os temas transversais de que trata o caput. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

5 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado à
proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no minimo, 2 (duas) horas mensais. (incluido
pela Lei nº 13.006. de 2014)

5 99 Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e
o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo,
tendo como diretriz a Lei nº 8.069. de 13 de iulho de 1990 (Estatuto da Crianca e do Adolescente), observada a
produção e distribuiçãode material didático adequado. ( Incluido pela Lei nº 13.010. de 2014)

é 10. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular
.penderá de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da
Educação. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, toma—se
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

5 iº O conteúdo programáticoa que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que
caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da
Africa e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro
e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política,
pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.645. de 2008).

http:/lwwwplanalto.gov.br/ccivi I_03/Ieis/L9394.htm 9/30

M
at

ér
ia

 P
L 

26
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

31
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 10/10/2017 13:47:03.

 fls. 17



2017-5—23 L9394

& 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história
brasileiras. (Bedacão dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda. as seguintes diretrizes:

! - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao
bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

lV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverãoas adaptações
necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona
rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às
condições climáticas; .

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação
do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de
Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. incluido ela
Lei nº 12.960, de 2014)

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Seção Il

Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral
da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da
família e da comunidade. (Redação dada pela Lei nº 12.796. de 2013)

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: .I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796,
de 2013)

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação dada
pela Lei nº 12.796. de 20133)

| - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de
trabalho educacional; Mcluído pela Lei nº 12.796. de 2013)

lll - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a
jornada integral; (Incluido pela Lei nº 12.796. de 2013)

httpzl/www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394htm 10/30

M
at

ér
ia

 P
L 

26
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

31
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 10/10/2017 13:47:03.

 fls. 18



2017-523 L9394 Fºlhª ______ 11_
lV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a freqLPênêiáxlin nªlãôâéz 0%

(sessenta por cento) do total de horas; (Incluido pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimehwªesªaBFEãeiWÍrâa
criança. (Incluido pela Lei nº 12.796, de 2013) RF 11.274

Seção III

Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se
aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: Redação dada pela Lei nº
11.274, de 2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da
escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em.e se fundamenta a sociedade;

llI - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e
habilidades e a formação de atitudes e valores;

lV - o fortalecimentodos vínculos de familia, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que
se assenta a vida social.

5 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

ê 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime
de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do
respectivo sistema de ensino.

5 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

5 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da
. â . .. . .aprendizagem ou em srtuaçoes emergencnais.. 5 Sº O curriculo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e

dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei nº 8.069, de 13 de iulho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do
Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (incluído pela Lei nº 11.525. de
2007 ).

5 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino
fundamental. (incluido pela Lei nº 12.472, de 2011).

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475. de
22.7.1997l

& 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso
e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. (incluido pela Lei nº 9.475, de
227.199?!
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â 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a
definição dos conteúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

,
Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de

aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.

5 1ª São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei.

5 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de
ensino.

Seção IV

Do EnsinoMédio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como
finalidades:

l - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o
prosseguimento de estudos;

Il - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

lll - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimentodº
autonomia intelectual e do pensamento crítico;

lV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicosdos processos produtivos, relacionandoa teoria com
a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio,
conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento: (incluído pela Lei
nº 13.415, de 2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Incluido pela Lei nº 13.415. de 2017)
II - matemática e suas tecnologias; (incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

lll - ciências da natureza e suas tecnologias; (lncluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas. (incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

& 1º A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, definida em cada sistema de ensino,
deverá estar harmonizada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do contexto histórico,

econômico.social, ambiental e cultural. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

& 2º A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamenteestudos e práticas
de educação física, arte, sociologia e filosofia. (Incluído pela Lei nº 13415, de 2017)

5 39 O ensino da língua portuguesa e da matemática será obrigatório nos três anos do ensino médio, assegurada
às comunidades indígenas, também, a utilização das respectivas línguas maternas. (Incluido pela Lei nº 13.415,
de 2017)

5 49 Os currículo:; do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e poderão ofertar
outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de
oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415. de 2017)

5 Sº A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional Comum Curricular não poderá ser superior a mil
e oitocentas horas do total da carga horária do ensino médio, de acordo com a definição dos sistemas de ensino.
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

ª 69 A União estabelecerá os padrões de desempenho esperados para o ensino médio, que serão referência nos
processos nacionais de avaliação, a partir da Base Nacional Comum Curricular. (incluído pela Lei nº 13.415. de
2017)

5 ?º Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar um
trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e
socioemocionais. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)
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º 2 1a7$& 8º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação processual e fonnativapsggãcl)“ 81“026%

redes de ensino por meio de atividades teóricas e práticas provas orais e escritas, seminários
line, de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: (Incluido pela Lei nºúâáâãmigââ“BÉgueira

l - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produçãomoderna; llncm—idáªlâ Lei nº
13.415, de 2017)

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. ( Incluido pela Lei nº 13.415. de 2017)

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerários
formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância
para o contexto local e a possibilidadedos sistemas de ensino, a saber: (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 13.415. de 2017)

II - matemática e suas tecnologias; [Redação dada pela Lei nº 13.415. de 2017)

III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 13.415. de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas; (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

V - formação técnica e profissional. (lncluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

5 1º A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas competências e habilidades será feita de
acordo com critérios estabelecidos em cada sistema de ensino. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

l — (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415. de 2017)

II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

ê 3º A critério dos sistemas de ensino, poderá ser composto itinerário formativo integrado, que se traduz na
composição de componentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular - BNCC e dos itinerários formativos,
considerando os incisos I a V do caput. (Redação dada pela Lei nº 13.415. de 2017)

http://www.p|analto.gov.br/ccivi l_03/leis/L9394.htm 13/30
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profissional— (Revoaado pela Lei nº 11.741, de 2008)
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& Sº Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na rede, possibilitarão ao aluno concluinte do
ensino médio cursar mais um itinerário formativo de que trata o caput. (Incluido pela Lei nº 13.415, de 2017)

5 69 A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação com ênfase técnica e profissional considerará:
(Incluído pela Lei nº 13.415. de 2017)

I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo
parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre aprendizagem
profissional; (lncluido pela Lei nº 13.415. de 2017)
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II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualificação parszêctrH , Rdbna

formação for estruturada e organizada em etapas com terminalidade. incluído ela Lei nº 13.415 de 0

5 7º A oferta de formações experimentais relacionadas ao inciso V do caput em áreas'vãusealnqargãgongêlfglão
Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos dependerá, para sua continuidade, do reconhecimento Ffdeblªãsªbectivo
Conselho Estadual de Educação, no prazo de três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, no
prazo de cinco anos, contados da data de oferta inicial da formação. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

& 8º A oferta de formação técnica e profissional a que se refere o inciso V do caput, realizada na própria
instituição ou em parceria com outras instituições, deverá ser aprovada previamente pelo Conselho Estadual de
Educação, homologada pelo Secretário Estadual de Educação e certificada pelos sistemas de ensino. (incluido pela
Lei nº 13.415, de 2017)

5 99 As instituições de ensino emitirão certificado com validade nacional, que habilitará o concluinte do ensino
médio ao prosseguimento dos estudos em nível superior ou em outros cursos ou formações para os quais a conclusão
do ensino médio seja etapa obrigatória. (incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

5 10. Além das formas de organização previstas no art. 23, o ensino médio poderá ser organizado em módulos e
adotar o sistema de créditos com terminalidade específica. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

5 11. Para efeito de cumprimento das exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de ensino poderão
reconhecer competências e firmar convênios com instituições de educação a distância com notório reconhecimento,
mediante as seguintes formas de comprovação: (incluído pela Lei nº 13.415. de 2017). I - demonstração prática; (incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora do ambiente escolar; (incluído
pela Lei nº 13.415. de 2017)

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de ensino credenciadas; Incluído ela
Lei nº 13415 de 2017

lV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais; (Incluido pela Lei nº 13.415. de 2017)

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou estrangeiras; (incluído pela Lei nº 13.415, de
2017

VI - cursos realizados por meio de educação a distância ou educação presencial mediada por tecnologias.
(incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

5 12. As escolas deverão orientar os alunos no processo de escolha das áreas de conhecimento ou de atuação
profissional previstas no caput. (lncluído pela Lei nº 13.415. de 2017)

Seção IV-A. Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio
(incluído pela Lei nº 11 .741. de 2008)

Art. 36—A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, 0 ensino médio, atendida a formação geral do
educando, poderá prepara-Io para o exercício de profissões técnicas. (incluido pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão ser
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em
educação profissional. (Incluido pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas:
(lncluído pela Lei nº 11.741. de 2008)

! - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741. de 2008)

II - subseqtiente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio. (incluído pela Lei nº
11.741, de 2008)

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei nº
11.741, de 2008)

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional
de Educação; (Incluído pela Lei nº 11.741. de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; ( incluído pela Lei nº 11.741. de 2008)

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm 15/30
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lll - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. jlncluido pela Lei
nº 11.741 de 2008!

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nivel médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B
desta Lei, será desenvolvida de forma: jlncluido pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de
modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se
matrícula única para cada aluno; jlncluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

ll - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas
distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (incluido pela Lei nº 11.741, de 2008)

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído
pela Lei nº 11.741, de 2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; (incluído
pela Lei nº 11.741, de 2008)

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade,visando ao planejamento e
ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. ( incluido pela Lei nº 11 .741. de 2008)

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nivel médio, quando registrados, terão
validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. (incluido pela Lei nº 11.741, de
2008)

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada concomitante
e subsequente, quando estruturados e organizados em etapas com terrninalidade, possibilitarão a obtenção de
certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma
qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Seção V

Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de
estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

5 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os
estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

5 2D O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações
integradas e complementares entre si.

5 39 A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, r.forma do regulamento. ( Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional
comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

5 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;

ll - no nivel de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

5 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e
reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Da Educação Profissional e Tecnológica
(Redação dada pela Lei nº 11.741. de 2008)

http:/lwww.pIanalto.gov.br/cciviI_03/leis/L9394.htm 16/30
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. 'alomão Nogueira
Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nadidínhLZrítêgra-se

aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia.
(Redação dada pela Lei nº 11.741. de 2008)

l/

5 1º Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos,
possibilitandoa construção de diferentes itinerários fomtativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de
ensino. (Incluido pela Lei nº 11.741. de 2008)

5 2º A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: ( Incluido pela Lei nº 11.741. de
2008)

I — de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluido pela Lei nº 11.741. de 2008)

II — de educação profissional técnica de nível médio; (Incluido pela Lei nº 11.741, de 2008)

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de
2008)

5 Bº Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se—ão, no que
concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo

.nselho Nacional de Educação. (incluído pela Lei nº 11.741. de 2008)

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes
estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. (Regulamento)
(Regulamento) (Regulamento)

validade—naeienal—
.

(Revogado pela Lei nº 11.741. de 2008)

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser
objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. Redação dada
pela Lei nº 11.741. de 2008)

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, oferecerão
os especiais, abertos à comunidade, condicionada a matricula à capacidade de aproveitamento e não

necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

CAPÍTULO |v

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espi rito científico e do pensamento reflexivo;

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e
para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cientifica, visando o desenvolvimento da ciência e da
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que
vive;

lV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da
humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente
concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do
conhecimento de cada geração;
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Vl - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar
serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios
resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, mediante a formação e a
capacitação de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão
que aproximem os dois níveis escolares. (Incluido pela Lei nº 13.174, de 2015)

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento)

l - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que
atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou
equivalente; (Redação dada pela Lei nº 11.632 de 2007).

ll - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido
classificados em processo seletivo;

Ill - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização,
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências de.instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas
instituições de ensino.

ê 1º. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tornados públicos pelas
instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem
de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para
preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (incluido pela Lei nº 11.331, de 2006) (Renumerado
do parágrafo único para & 1º pela Lei nº 13.184, de 2015)

& 2º No caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de ensino superior darão prioridade de
matricula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários mínimos, ou ao de menor renda familiar,
quando mais de um candidato preencher o critério inicial. (Incluido pela Lei nº 13.184, de 2015)

5 39- O processo seletivo referido no inciso ll considerará as competências e as habilidades definidas na Base
Nacional Comum Curricular. (Incluido pela lei nº 13.415. de 2017)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com
variados graus de abrangência ou especialização. (Regulamento) (Regulamento)

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação
superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação.
(Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 10.870. de 2004)

& 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que se refere
este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, em
intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento.
(Regulamento) (Recrutamento) (Vide Lei nº 10.870, de 2004)

5 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o processo
de saneamento e fomecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiêncras.
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Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no leitªrÇGPH &

trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver.

5 19 As instituições infomarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e
demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificaçãodos professores, recursos disponíveis e critérios
de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo as 3 (três)
primeiras formas concomitantemente: (Redação dada pela lei nº 13.168, de 2015)

I - em página específica na internet no sítio eletrônico oficial da instituição de ensino superior, obedecido o
seguinte: (Incluido pela lei nº 13.168, de 2015)

a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como título “Grade e Corpo Docente"; jlncluída pela lei
nº 13.168, de 2015)

b) a página principal da instituição de ensino superior, bem como a página da oferta de seus cursos aos
ingressantes sob a forma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finalidade, deve conter a ligação
desta com a página específica prevista neste inciso; (incluída pela lei nº 13.168. de 2015)

º 0) caso a instituição de ensino superior não possua sitio eletrônico, deve criar página específica para divulgação
3 informações de que trata esta Lei; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

d) a página éspecifica deve conter a data completa de sua última atualização; (incluida pela lei nº 13.168.
de 2015)

|| - em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino superior, por meio de ligação para a página referida no
inciso I; (incluido pela lei nº 13.168. de 2015)

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao público; (incluído pela lei nº
13.168, de 2015)

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de acordo com a duração das disciplinas de cada curso
oferecido, observando o seguinte: (Incluido pela lei nº 13.168, de 2015)

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferenciada, a publicação deve ser semestral; lincluída
pela lei nº 13.168, de 2015)

QL) b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do início das aulas; (incluída pela lei nº 13.168. de
5

o) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente até o início das aulas, os alunos devem ser
comunicados sobre as alterações; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

V - deve conter as seguintes informações: (incluído pela lei nº 13.168, de 2015)

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensino superior; (Incluída pela lei nº 13.168, de
2015)

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de cada curso e as respectivas cargas horárias;
(incluida pela lei nº 13.168. de 2015)

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em cada curso, as disciplinas que efetivamente
ministrará naquele curso ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do docente e o tempo de casa
do docente, de forma total, contínua ou intermitente. (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

5 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros
instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos
seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.

5 Sº É obrigatória a freqt'iência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância.
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ê 4º As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos mesmos
padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida
a necessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como provada formação recebida por seu titular.

% 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos por
instituições não-universitáriasserão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.

5 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades
públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de
reciprocidadeou equiparação.

â 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de
conhecimento e em nível equivalente ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins, na
hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento:

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinasd,seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursa—las com proveito, mediante process
seletivo previo.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e
normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do
ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por:
(Regulamento) (Regulamento)

l - produção intelectual institucionalizadamediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes,
tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;

Il - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;

lll - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber.
(Regulamento) (Regulamento) .Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes
atribuições:

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei,
obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; (Regulamento)

ll - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de extensão;

lV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio;

V - elaborar e refomiar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes;

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;

VII - firmar contratos, acordos e convênios;

Vlll — aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições
em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos
respectivos estatutos;
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X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultàºrl'têºdªº 4549839 %

entidades públicas e privadas.
LíIvia Salomã ueirParágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seuªF11coeiNiaãos dªe

ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:

| - criação, expansão, modificaçãoe extinção de cursos;

II - ampliação e diminuição de vagas;

III - elaboração da programação dos cursos;

lV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;

V - contratação e dispensa de professores;

VI - planos de carreira docente.

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto juridico especial para
atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus
planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento) (Regulamento)

5 1ª No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as universidades

.blicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e salários,
atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

Il - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes;

Ill - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições
em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

lV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e funcionamento;

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para aquisição de
bens imóveis, instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providênciasde ordem orçamentária, financeira e patrimonial
necessárias ao seu bom desempenho.

5 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação
ra o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção
e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao principio da gestão democrática,
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade
institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão
colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como
da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito horas
semanais de aulas. (Regulamento)

CAPÍTULO v

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
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Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

& 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às
peculiaridades da clientela de educação especial.

5 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em
função das condições específicas dos alunos, não for possivel a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

& 3º A oferta de educação especial, dever constitucionaldo Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos,
durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

l - curriculos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas
necessidades;

Il - ten'ninalidade especifica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino
fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os
superdotados;

Ill - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem
como professores do ensino regular capacitados para a integraçãodesses educandos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação
com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística,
intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do
ensino regular.

Art. 59-A. _O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos com altas habilidades ou superdotação
matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução de políticas públicas
destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado. (incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas habilidades ou superdotação, os critérios e
procedimentos para inclusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades responsáveis pelo cadastramento,
os mecanismos de acesso aos dados do cadastro e as politicas de desenvolvimento das potencialidades do alunado d
que trata o caput serão definidos em regulamento. 6

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico
e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimentoe altas habilidades ou superdotação na própria rede
pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. (Redação dada
pela Lei nº 12.796. de 2013)

TÍTU LO VI

Dos Profissionais da Educação

|. | . _Wªste)Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e
tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)
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I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação ,ln am e pos ensrnos
fundamental e médio; (Redação dada pela Lei nº 12.014. de 2009) ““ª 5ª ºmªº Nºguº'rª

, _

RF 11.274

|I — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração,
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com titulos de mestrado ou doutorado nas
mesmas áreas; (Redação dada pela Lei nº 12.014. de 2009)

lll — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou
afim. (Incluido pela Lei nº 12.014, de 2009)

IM - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos
e áreas afins à sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em

Óidades educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente
ara atender ao inciso V do caput do art. 36; (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme disposto pelo Conselho
Nacional de Educação. (incluido pela lei nº 13.415, de 2017)

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do exercício
de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como
fundamentos: (incluido pela Lei nº 12.014. de 2009)

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de
suas competências de trabalho; (Incluido pela Lei nº 12.014, de 2009)

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço;
(lncluido pela Lei nº 12.014, de 2009)

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras
atividades. (lncluido pela Lei nº 12.014, de 2009)

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de
licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei
nº 13.415, de 2017)

5 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a
formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluido pela Lei nº 12.056, de
2009 ).

% Zº A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e
tecnologias de educação a distância. (Incluido pela Lei nº 12.056, de 2009).

5 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente
fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (incluido pela Lei nº 12.056, de 2009).

& 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso e
permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública.
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(Incluido pela Lei nº 12.796. de 2013)

5 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação a docência a
estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior.
(Incluido pela Lei nº 12.796. de 2013)

5 Gº 0 Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos concluintes do
ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o
Conselho Nacional de Educação - CNE. (incluido pela Lei nº 12.796. de 2013)

ã ?º (VETADO). (incluído Dela Lei nº 12.796. de 2013)

% 8º Os currículos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base Nacional Comum
Curricular. (incluido pela lei nº 13.415, de 2017) (Vide Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos de
conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (incluído pela Lei
nº 12.796, de 2013)

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local
trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiore
de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluido pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Rªulamento)
I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à

formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;

ll - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar
à educação básica;

IlI - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e
orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-
graduação, a critério da instituiçãode ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas
horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se—á em nível de pós-graduação, prioritariamenk.
em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, poderá
suprir a exigência de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes,
inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

Il - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamentoperiódico remunerado para esse fim;

Ill - piso salarial profissional;

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho;

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

VI - condições adequadas de trabalho.

5 19 A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. (Renumeradopela Lei nº 11.301. de 2006)
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& 29 Para os efeitos do disposto no à 50 do art. 40 e no ª_sº do art. 201 da COÉiIsQIKtUPclzã O ãâãªslão

consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educaçãLnoJ e
atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em 3% 5335395 nglgrae
modalidades, incluidas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as deREcíºÍdZQPÍçãº e
assessoramentopedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301. de 2006) '

é 39 A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboração de
concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (incluido pela Lei nº 12.796. de
2013)

TÍTULO vn

Dos Recursos financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:

l - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;

lll - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;

IV - receita de incentivos fiscais;. V - outros recursos previstos em lei.

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de
impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público.

é 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste
artigo, receita do governo que a transferir.

5 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de crédito
por antecipação de receita orçamentária de impostos.

5 3ª Para fixação inicial dos valores correspondentes aos minimos estatuídos neste artigo, será considerada a
receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos
adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação.

ê 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no não

Ílendimento
dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro.

5 50 O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, obsen/ados os seguintes prazos:

l - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia;

ll - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vige'simo dia de cada mês, até o trigésimo dia;

lII - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês subsequente.

5 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e criminal das
autoridades competentes.

Art. 70. Considerar-se—ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas
à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se
destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionaisda educação;

Il - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino;

Ill — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
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IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramentoda qualidade e à
expansão do ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamentodos sistemas de ensino;

Vl - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolare manutenção de programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirãodespesas de manutenção e desenvolvimentodo ensino aquelas realizadas com:
| - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino,

que não vise, precipuamente, ao aprimoramentode sua qualidade ou à sua expansão;

ll - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

IIl - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e
outras formas de assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiardireta ou indiretamentea rede escolar; .VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia a
manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas nos
balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o 8 3º do art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos, o
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal. no art. 60 do Ato das Dis osi ões Constitucionais
Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão
mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno,
capaz de assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada ano, com
validade para o ano subsequente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de
ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrig.
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

ª 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade de
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da
manutenção e do desenvolvimento do ensino.

5 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao
padrão mínimo de qualidade.

5 3ª Com base nos critérios estabelecidos nos 55 1º e 2ª, a União poderá fazer a transferência direta de recursos
a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente frequentam a escola.

& 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos
Municipios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o
inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo cumprimento
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuizo de outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas
comunitárias, Cºnfessionais ou filantrópicas que:
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l - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificãdfêêsNº bli

parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274
IlI — assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao

Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades;

ll - apliquem seus excedentes financeiros em educação;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.

% 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação básica, na
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da
rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua
rede local.

é 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público,
inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO vm

Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e de

ªsistencia aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar
ngiie e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a
reafirmação de suas identidades étnicas; e valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às infomações, conhecimentos técnicos e
científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não—índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação intercultural
às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.

5 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.

5 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes
objetivos:

I — fortalecer as práticas sócio—culturaise a língua materna de cada comunidade indígena;

Il - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas comunidades

.ígenas;
|l| - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às

respectivas comunidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado.

5 39 No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos indígenas
efetivar-se—á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim
como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (incluido pela Lei nº 12.416, de 2011)

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência Negra”.
(Incluido pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em
todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento)

5 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições
especificamente credenciadas pela União.

& 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de
educação a distância.
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ê 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para
sua implementação, saberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os
diferentes sistemas. (Regulamento)

5 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:

l - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e em
outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder
público; (Redação dada pela Lei nº 12.603, de 2012)

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;

lll - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais.

Art. 81. É pen'nitidai a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as
disposições desta Lei.

.,. .

I'lg' ?.
Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada

a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei nº 11 .788. de 2008)

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com as
normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas
respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público de
provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não
concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal e 19 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, na sua
condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação
específica.

TÍTULO IX .Das Disposições Transitórias

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.

& iº A União, no prazo de um ano a partir da publicaçãodesta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano
Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial
sobre Educação para Todos.
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& 39 O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada pela
Lei nº 11.330, de 2006)

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274. de 2006)

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274. de 2006)

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientementeescolarizados;

lll - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os
recursos da educação a distância;

|V - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de avaliação
do rendimento escolar.

feFFFkaeles—per—treinamente-em-sewiçe— (Revoqado pela lei nº 12.796.) e 2013)

5 5ª Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de
ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral.

5 6º A assistência financeira da União aos Estadosgao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos
Estados aos seus 'Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos
legais pertinentes pelos governos beneficiados.

Art. 87-A. (VETADO). jlncluído p_ela lei nº 12.796, de 2013)

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de
ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação.
(Regulamento) (Regulamento)

5 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas
dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.. & 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e lll do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, a
contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas
pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino,
preservada a autonomia universitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024. de 20 de dezembro de 1961. e 5.540. de 28 de novembro
de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131. de 24 de novembro de 1995 e 9.192. de 21 de dezembro de 1995 e, ainda,
as Leis nºs 5.692. de 11 de aqosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982. e as demais leis e decretos-lei que as
modificaram e quaisquer outras disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Este texto não substitui o pubíãcado no DOU de 23.12.1996
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Proc. Nº_01-0269/2017

Presidência da República
. . Lívia Salomão No ueiraCasa CIVII ª

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11274

LEI Nº 10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001.

Mensagem de Veto nº 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal,
estabelece diretrizes gerais da potitica urbana e dá outras

Vigência providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO |

DIRETRIZES GERAIS

Art. 19 Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o
previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem
,blica e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-

star dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da
propriedadeurbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

l — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, a moradia, ao saneamento
ambiental, a infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e
futuras gerações;

Il — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de
desenvolvimento urbano;

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de
urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do

fscimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e
necessidades da população e às características locais;

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;
”

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a
previsão da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental;

h) a exposição da população a riscos de desastres. (incluído dada pela Lei nº 12.608. de 2012)
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Vll — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento
socioeconômico do Municipio e do território sob sua área de influência;

Vlll — adoção de padlrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os
limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência;

IX —justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos
do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens
pelos diferentes segmentos sociais;

Xl — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos;

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico,
artístico, paisagístico e arqueológico;

Xlll — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o
conforto ou a segurança da população;

XlV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação
socioeconômica da população e as normas ambientais;

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, com vistas a
permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades
relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social.

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas operacionais,
padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de recursos
naturais. (Incluido pela Lei nº 12.836. de 2013)

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, abastecimento
de água e saneamento. (Incluído pela Lei nº 13.116. de 2015)

Art. 39 Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana:

l — legislar sobre nomnas gerais de direito urbanístico;

ll — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e
relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimentoe do bem-estar em âmbito nacional;

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas
de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios
públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público; (Redação dada pela Lei nº 13.146. de 2015)
(Vigência)

lV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, transporte e
mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público; (Redação dada pela Lei nº 13.146,
de 2015) (Vigência)

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e
social.

CAPÍTULO II

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA
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Seção ' Prºc. NC,—011,02 9/2 7

Dos instrumentos em geral Lívia Salomão Nogueira
. . - . . . . 4Art. 49 Para os fins desta Lei, serao utilizados, entre outros instrumentos:

RF 11 27

l — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social;

ll — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

III — planejamentomunicipal, em especial:

a) plano diretor;

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;

c) zoneamento ambiental;

d) plano plurianual;

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

f) gestão orçamentária participativa;

g) planos, programas e projetos setoriais;

h) planos de desenvolvimento econômico e social;

IV — institutos tributários e financeiros:

a) imposto sobre a propriedadepredial e territorial urbana - IPTU;

b) contribuiçãode melhoria;

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

V — institutos jurídicos e políticos:

a) desapropriação;

b) servidão administrativa;

. c) limitações administrativas;

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituição de unidades de conservação;

f) instituição de zonas especiais de interesse social;

9) concessão de direito real de uso;

h) concessão de uso especial para fins de moradia;

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

j) usucapião especial de imóvel urbano;

|) direito de superfície;

m) direito de preempção;

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;

o) transferência do direito de construir;

p) operações urbanas consorciadas;
http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm 3/16
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q) regularização fundiária;

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos;

s) referendo populare plebiscito;

ª_ººâà

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei nº 11.977. de 2009)
| .. -| . 1|,| ,“ 'lF ºlãâlêããgê

u) legitimação de posse. (incluido pela Lei nº 11.977, de 2009)

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV).

g 19 Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o disposto
nesta Lei.

& 29 Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades
da Administração Pública com atuação especifica nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos
poderá ser contratada coletivamente.

5 39 Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder Públicº
municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da
sociedade civil.

Seção II

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios

Art. 59 Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação
ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e
os prazos para implementação da referida obrigação.

ª 19 Considera-se sulbutilizado o imóvel:

! - cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente;

|| - (VETADO)
% 2º O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, devendo.notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis.

& 39A notificação far--se—á:

l — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este
ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração;

Il — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso l.

5 42 Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:
I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente;

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.

5 52 Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que se refere o
caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendimento
como um todo.

Art. Sº A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5º—desta Lei, sem interrupção de quaisquer
prazos.
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Seção m Proc. Nº _1-0 69/ 017

Cl&Do IPTU progressivo no tempo Lívia Salomão Nogueira

Art. ?º Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do aRrItq'gºãgsta Lei,
ou não sendo cumpridas as etapas previstas no & 5º do art. Sºdesta Lei, o Município procederá à aplicação do imposto
sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo
prazo de cinco anos consecutivos.

é 190 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do art. 59
desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por
cento.

5 29- Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a
cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 89.

ê 39 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo.

Seção IV

Da desapropriação com pagamento em títulos

Art. 8º Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação
parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder a desapropriação do imóvel, com pagamento em

títulos da dívida pública.

é 19 Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até
dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis
por cento ao ano.

& 2º O valor real da indenização:

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas
pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificaçãode que trata o 5 29 do art. 59- desta Lei;

Il — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

% 39 Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos.

& 4º O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a

iartir
da sua incorporaçãoao patrimônio público.

& 59 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou
concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.

5 69 Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do 5 59 as mesmas obrigações de parcelamento,
edificação ou utilização previstas no art. 59 desta Lei.

Seção V

Da usucapião especial de imóvel urbano

Art. 99Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por
cinco anos, ininterruptamentee sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio,
desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

â

5 1º O título de domí nio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

é 29 O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.

ª 39 Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, desde
que ja' resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.

http:/lwww.p|analto.gov.br/cciviI_O3/leis/LEIS__2001/L10257.htm 5/16
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Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinquenta metros quadrados, ocupadas por população de baixa
renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos
ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não
sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural.

ª iº O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse a de seu
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas.

5 29 A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá de
título para registro no cartório de registro de imóveis.

ª 39 Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da dimensão
do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ideais
diferenciadas.

5 49 O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação favorável
tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à constituição do
condomínio.

5 Sº As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos dos
condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes.

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras açõe'petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamenteao imóvel usucapiendo.

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana:

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente;

Il — os possuidores, em estado de composse;

lll — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, com
personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados.

é 19 Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público.

5 29 O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de registro
de imóveis.

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a sentença
que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis.

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado e' o sumário. .Seção VI

Da concessão de uso especial para fins de moradia

Art. 15. (VETADO)

Art. 16. (VETADO)

Art. 17. (VETADO)

Art. 18. (VETADO)

Art. 19. (VETADO)

Art. 20. (VETADO)

Seção VII

Do direito de superfície

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis.

http://www.planalto.gov.br/cciviI_03/Ieis/LEIS_2001/L10257.htm 6/16
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Q 19 O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aérngºrâlaltlljoãt—aªêáªíªqlgaforma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística.

Lívia Salomão Nogueira
5 29 A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. RF 11274

& 39 O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmenteà sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a
área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo.

& 4º O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo.

5 59 Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros.

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário,
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros.

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície:

I — pelo advento do termo;

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário.

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das
essões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem

estipulado o contrário no respectivo contrato.

5 19 Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno
destinação diversa daquela para a qual for concedida.

ª 29 A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis.

Seção Vlll

Do direito de preempção

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano
objeto de alienação onerosa entre particulares.

5 tº Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará
prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência.

. 5 29 O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do é 19,
ependentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

I — regularização fundiária;

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

Ill — constituição de reserva fundiária;

lV — ordenamento e direcionamentoda expansão urbana;

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

Vll — criação de unidades de consen/ação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

|X — (VETADO)

http://www.p|analto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm 7/16
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Parágrafo único. A lei municipal prevista no 5 19 do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que incidirá o
direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo.

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de
trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em compra-lo.

g 19 A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na
aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade.

5 2º O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação,
edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da
proposta apresentada.

& 3º Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

5 4g Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias,
cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

& 5º A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito.

5 6g Ocorrida a hipótese prevista no & 5º o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo d
IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. .Seção IX

Da outorga onerosa do direito de construir 1

Art. 28, O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente
de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartidaa ser prestada pelo beneficiário.

5 19 Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento e a relação entre a área edificável e a área do
terreno.

& zº O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou
diferenciadopara áreas específicas dentro da zona urbana.

5 39 O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento,
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área.

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, mediante
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal especifica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito
de construir e de alteração de uso, determinando:

l — a fórmula de cálculo para a cobrança;

ll — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;

Ill — a contrapartidado beneficiário.

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso serão
aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a lX do art. 26 desta Lei.

Seção X

Das operações urbanas consorciadas

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de ºperações
consorciadas.

& 1º Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder
Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com
o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização
ambiental.

httpzl/www.planalto.gov.br/cciviI_03/Ieis/LEIS_2001/L10257.htm 8/16
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5 29 Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: Proc. N jªmª /ã017
I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solgíxnawªglgobwgúanão

alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; RF 11 274
Ii — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente.

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de impactos
ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de tecnologias que reduzam
os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as modalidades de design e de obras a serem
contempladas. (incluido pela Lei nº 12.836. de 2013)

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana
consorciada, contendo, no mínimo:

I — definição da área a ser atingida;

II — programa básico de ocupação da área;

Ill — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;

IV — finalidades da operação;. V — estudo prévio de impacto de vizinhança;

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da
utilização dos benefícios previstos nos incisos |, li e III do 5 29 do art. 32 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº
12.836, de 2013)

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamentecompartilhado com representação da sociedade civil.

VIlI - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidores privados,
uma vez atendido o disposto no inciso lll do 5 29 do art. 32 desta Lei. (lncluido pela Lei nº 12.836, de 2013)

& 1º Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados
exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

ê ZºA partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do
Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada.

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Município de
quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados
diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação.

5 19 Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em
direito de construir unicamente na área objeto da operação.

ª 29 Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento
da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite
fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada.

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar estadual,
poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, aprovadas por leis estaduais específicas.
(Incluido pela Lei nº 13.089, de 2015)

Parágrafo único. As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas consorciadas
interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. ( Incluído pela Lei nº 13.089. de 2015)

Seção Xl

Da transferência do direito de construir
«?

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivi|_03/Ieis/LElS_2001/L10257.htm 9/16
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Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou
em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de:

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural;

III - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e
habitação de interesse social.

5 19 A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele,
para os fins previstos nos incisos I a III do caput.

5 2º A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do direito de
construir.

Seção XII

Do estudo de impacto de vizinhança

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações d
construção, ampliação ou funcionamentoa cargo do Poder Público municipal. .Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou
atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no
minimo, das seguintes questões:

l — adensamento populacional;

Il — equipamentos urbanos e comunitários;

III — uso e ocupação do solo;

|V — valorização imobiliária;

V — geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI — ventilação e iluminação;

Vll — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

Parágrafo único. Dar-se—á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para Cºnsult.
no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado.

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental
(EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental.

CAPÍTULO |||

DO PLANO DIRETOR

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação
da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade
de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 29
desta Lei.

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e
expansão urbana.

5 19 O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.

5 29 O plano diretor deverá englobaro território do Município como um todo.

http://www.planalto.gov.br/cciviI_O3/leis/LEIS_2001/L10257.htm 10/16
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2017-5-23 L10257 Folha ___26_
& Bº A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. Proc. N

—5« 1'02É69/2317

5 49 No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, oâ/íãciiémsãmyegllmae
Executivomunicipais garantirão: RF 11.274

| — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade;

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

ê Sº (VETADO)

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para Cidades:

| — com mais de vinte mil habitantes;

Il — integrantes de regiões metropolitanase aglomerações urbanas;

lII — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no 539 do art. 182 da Constituição
Federal'. IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico;

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de
âmbito regional ou nacional.

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluído pela Lei nº 12.608, de
2012)

é 19 No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os recursos
técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas.

& 29 No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte
urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido.

5 39 As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, compatível com o
plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo
poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as
otas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como os

Qãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social,
porte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possivel de maneira integrada com os sistemas

de transporte coletivo de passageiros. (Incluido pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vidência)

Art. 42. O plano diretor deverá conter no minimo:

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 59 desta Lei;

Il — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei;

lII — sistema de acompanhamento e controle.
(!
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2017-5—23 L10257

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro nacional de
munici pios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos
geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: ( Incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

l - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a
contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.608. de 2012) .Il - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

III - planejamentode ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de desastre;
(incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e
(Incluido pela Lei nº 12.608, de 2012)

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas aªnº 11.977, de 7 de iulho de 2009, e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para habitação
de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política
urbana, onde o uso habitacional for permitido. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

Vl - identificaçãoe diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o caso,
com vistas à redução da impermeabilizaçãodas cidades. ( Incluido pela Lei nº 12.983. de 2014)

5 19 A identificaçãoe o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. llncluído.Dela Lei nº 12.608. de 20112)

é 29 O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de recursos
hídricos, formulados consoante a Lei nº 9.433. de 8 de ianeiro de 1997. (Incluido pela Lei nº 12.608, de 2012)

5 39 Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão,
observados os prazos legais. Mluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

5 49 Os Municípios enquadrados no inciso Vl do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado terão
o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. llncluído pela Lei nº
12.608, de 2012)

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta Lei
deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluido pela Lei nº 12.608, de 2012)

l - demarcação do novo perímetro urbano; (Incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

II - delimitaçãodos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função
de ameaça de desastres naturais; (incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/Ieis/LEIS 2001/L10257.htm 12/16
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2017-323 L10257 Folha_27_
Ill - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestruturaPEMa fã“ 9/ 17

equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; incluído ela Lei nº 12.608 de 2012
Lívia Salomão Nogueira

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a dÍW'âifãºhdº
usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (incluído pela Lei nº 12.608. de 2012) '

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; (Incluído pela
Lei nº 12.608 de 2012)

VI — definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e
cultural; e (incluido pela Lei nº 12.608, de 2012)

Vll - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo
de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividadeda valorização imobiliária resultante
da ação do poder público.

5 19 O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender às
diretrizes do plano diretor, quando houver. (incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

5 29 Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da

Íboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. ( Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

5 39 A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à
existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

CAPÍTULO IV

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes
instrumentos:

l — órgãos colegiados de politica urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal;

ll — debates, audiências e consultas públicas;

lll — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal;

IV —— iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;. V — (VETADO)

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 49
desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei
de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara
Municipal.

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de
modo a garantiro controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que trata o
caput do art. 59 desta Lei, a requerimentodeste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização
financeira do aproveitamento do imóvel.

5 19 Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilizaçãode planos de urbanização ou edificação por meio da
qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como
pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

http:/lwwwplanalto.gov.br/ccivi l_03/leis/LEIS—2001/L10257.htm 13/16
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2017-5—23 L10257

& 2º O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel
antes da execução das obras, observado o disposto no 5 29 do art. 89 desta Lei.

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, serão
diferenciados em função do interesse social.

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de direito real de
uso de imóveis públicos:

| — terão, para todos os fins de direito, caráter de escn'tura pública, não se aplicando o disposto no inciso II do art.
134 do Código Civil;

ll — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais.

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para fixar
prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de parcelamento
e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras.

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias para a
realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios disponham em lei
de forma diversa.

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 desta
Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprova-lo até 30 de junho de
2008. (Redação dada pela Lei nº 11.673, 2008) Viqência

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito.

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. quando:

| - (VETADO)
ll — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao patrimônio

público, conforme o disposto no 5 42 do art. 89 desta Lei;

lll — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta Lei;

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso er.
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei;

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no 5 19 do art. 33
desta Lei;

VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do 5 4ºdo art. 40 desta Lei;

Vll — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no 5 Bºdo art. 40 e no
art. 50 desta Lei;

Vlll — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da proposta
apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado.

AR.—ããrg-anáída-Lei nº 7.347. de 24 de julho de 198 .
' ' ' '

,
e—atual—ineise—ll—l—e—es—subsequenteª (Revogado pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.8.2001)
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2017-523 L10257 Folha_28_
" m um Proc.

Nº_01-0269/25l17.......................................................... x-"v

Art. 54. O art. 4º da Lei nº 7.347 de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

"Art. 49 Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive,
evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, a ordem urbanística ou aos bens e direitos
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." (NR)

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973. alterado pela Lei nº 6.216, de 30
de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 167. ...................................................

2ª das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do
parcelamento do solo ou da edificação;

......................................................... " (NR)

. Art. 56. O art. 167, inciso I, da ªnº 6.015 de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39:

"Art. 167. ....................................................
I — ..............................................................

ª!) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo ou da
edificação;

se) (<lETADO)

QQ) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR)

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lemº- 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 20:

"Art. 167. ....................................................
'

II — ............................................................... É) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel
urbano;

&) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia;

&) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR)

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2001; 1809- da independência e 1139 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro
Geraldo Magela da Cruz Quintão
Pedro Malan
Benjamin Benzaquen Sicsú
Martus Tavares
José Samey Filho
Alberto Mendes Cardoso

Este texto não suti'stitui o pubiicado no DOU de 1172001 e retificado em 17.7.2001

>i<
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Folha 29_
Proc. Nº

01Í2697<2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(Com suas alterações)
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LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 49

Parágrafo único — A lei disporá sobre os procedimentos e
meios necessários a vinculação dos atos da administração aosplanos integrantes do processo de planejamento.

Art. 146 — Compete ao Município implantar e manteratualizado o sistema municipal de informações sociais,culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais,administrativas, físico—territoriais, inclusive cartográficas e
geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para o
Município, assegurada sua ampla e periódica divulgação, e
garantindo seu acesso aos munícipes.

S lº — O sistema de informações deve atender aosprincípios da simplificação, economicidade, precisão e
segurança, evitando—se duplicações de meios e instrumentos.

S 2º — Os agentes públicos e privados ficam obrigados afornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e
informações necessárias ao sistema.

5 3º — O sistema de informações estabelecerá indicadores
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais,entre outros, mantendo—os atualizados e divulgando—os
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela
população, dos resultados da ação da administração.

SEÇÃO III
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES

REGIONAIS

Art. 147 — O Município, a participar das estruturasregionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõent a
Constituição da República e a Estadual, fará valer os
princípios e os interesses de seus habitantes.

5 lº — O Município favorecerá a formação e o funcionamento
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à
solução de problemas comuns.

S 2º -— O Município compatibilizará, quando de interesse
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e asdiretrizes estabelecidas por compromissos consorciais.

TÍTULO v
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA URBANA

Art. 148 — A política urbana do Município terá porobjetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade
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Folha 30

Proc.Ní«01-0269/2ª17
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

:.:/vn: Sa:uu|ãu Nºgueira
RF11274

e garantir o bem—estar de seus habitantes, procurando
assegurar:

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado
de seu território;II — o acesso de todos os seus cidadãos às condições
adequadas de nmradia, transporte público, saneamento básico,
infra—estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município;III — a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico,arquitetônico, cultural e histórico;

IV —- a preservação, a proteção e a recuperação do meio
ambiente;

V — a qualidade estética e referencial da paisagem natural
e agregada pela ação humana.

Art. 149 — O Município, para cumprir o disposto no artigoanterior, promoverá igualmente:
I — o controle da implantação e do funcionamento das

atividades industriais, comerciais, institucionais, de
serviços, do uso residencial e da infra—estrutura urbana,
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização;

II — a correta utilização de áreas de risco geológico e
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de
prevenção da erosão do solo;

III — o uso racional e responsável dos recursos hídricos
para quaisquer finalidades desejáveis;

IV — a criação e manutenção de áreas de especial interessehistórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico,
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização
pública, de acordo com a sua localização e características;

V — ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas,
objetivando dota—las de condições adequadas de segurança e
salubridade;

VI — o combate a todas as formas de poluição ambiental,
inclusive a sonora e nos locais de trabalho;

VII — a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e
passagem de pedestres.

Parágrafo único — O Município formulará o Plano Municipal
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos
previstos no art. 205 da Constituição Estadual.

Art. 149—A — A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a
fim de garantir o bem—estar dos habitantes do Município,
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos,
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da
paisagem.

(Acrescentado pela Emenda 24/01)
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 51

Art. 150 — O Plano Diretor e o instrumento global eestratégico da política de desenvolvimento urbano e de
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam nacidade.

5 lº — O Plano Diretor deve abranger a totalidade doterritório do Município, definindo as diretrizes para o uso do
solo e para os sistemas de circulação, condicionados as
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural
e ambiental.

5 2º — Será assegurada a participação dos munícipes e suasentidades representativas na elaboração, controle e revisão do
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana.

Art. 151 — A propriedade urbana cumpre a sua função social
quando atende as exigências fundamentais de ordenação da cidade
expressas no Plano Diretor" e na legislação urbanística. deledecorrente.

S lº — Para assegurar o cumprimento da função social da
propriedade o Município deverá:

I — prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como
reserva de valor;

11 — assegurar o adequado aproveitamento, pela atividadeimobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados oslimites da capacidade instalada dos serviços públicos;III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargosdecorrentes das obras e serviços da infra—estrutura urbana e
recuperar para a coletividade a valorização imobiliáriadecorrente da ação do Poder Público.

5 2º —— O direito de construir será exercido segundo osprincípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos
em lei municipal.

Art. 152 -— O Município poderá, na forma da lei, obter
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras
e equipamentos, através das operações urbanas.

Art. 153 — O Poder Público Municipal, mediante leiespecífica para area incluída no Plano Diretor, poderá exigirdo proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob
pena, sucessivamente, de:

I — parcelamento ou edificação compulsórios, no prazofixado em lei municipal;II — imposto sobre a propriedade predial e territorialurbana, progressivo no tempo;III — desapropriação con1 pagamento mediante títulos da
dívida— pública de emissão previamente aprovada pelo Senado
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelasanuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da
indenização e os juros legais.
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Folha 31_
Proc. Nº_ 1-0 9 017

, LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO &LÍVld JdiUIHdU Nogueira
RF11274

% lº — Entende—se por solo urbano aquele compreendido naárea urbana e na área de expansão urbana.
5 2º — A alienação de imóvel posterior à data da

notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento,
a edificação e a utilização compulsórios.

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios ediretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, atransferência do direito de construir, a requisiçãourbanística, a contribuição de melhoria.

Parágrafo único — Equipara—se aos instrumentos de quetrata. o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo COHI o quedispuser a lei.

Art. 155 — Para a efetivação da política de
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes
do Plano Diretor.

Art. 156 — A realização de obras, a instalação de
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e
conveniências.

Parágrafo único — A prestação de serviços e a realizaçãode obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao
Município para aprovação ou compatibilização recíproca.

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de
sua área em distritos, a serem. adotados como base para a
organização da prestação dos diferentes serviços públicos.

Art. 158 — Os bens públicos municipais dominiais nãoutilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei,
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio
ambiente.

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nostermos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra—
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de
impacto de vizinhança.

ª lº — Cópia do relatório de impacto de Vizinhança seráfornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da áreaafetada e suas associações.
S 2º -— Fica assegurada pelo órgão público competente a

realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores
e asspciações mencionadas no parágrafo anterior.
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2017-5-23 CâmaraMunicipal de São Paulo Fºlha _32_

A . , “ Proc. Nº_P1— 69/ 017Camara MunICIpaI de Sao Paulo
:

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 11-622 RF 11.274

Total de referências : 1

III
Título: LEI Nº 11.622 14/07/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a implantaçao de hortas e pomares escolares na Rede de Ensino do Municipio.
Projeto: Projeto de Lei Nº 658/1993 (ver documento)

Autor(es): Emilio Meneghini
Regulamentação: Decreto nº 37. 037/1997- Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

http:/lintranet/

[ Back ]

M
at

ér
ia

 P
L 

26
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

31
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 10/10/2017 13:47:03.

 fls. 58


